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ALTERA CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 04/2026  

CONTRATO DE REPASSE MCIDADES 953819/2023 – OP 1091704-96  

 
 
 

Altera Edital nº 8.014/2026 – Edital de concorrência 
pública revitalização de praça que especifica. 

 
O MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL, em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133, de 

1º de abril de 2021 e suas alterações, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados que, 
resolve alterar o Edital nº 8.014/2026 conforme segue: 

 
I – Fica alterado o item 7 – DA FASE DE HABILITAÇÃO passando a valer a seguinte 

redação: 
“7.1 Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 
observando o procedimento disposto no item 5 deste Edital: 
7.1.1 . Documentação relativa à habilitação jurídica que consistirá em: 

a) Registro comercial em caso de empresa individual acompanhado da cópia de RG e CPF do 
proprietário; ou 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com respectivas alterações, se houver, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou 

c) Inscrição o ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; ou 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento do 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim exigir; 

7.1.2 Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA que consistirá em: 

a) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

b) Certidão de Regularidade Fiscal do Estado da sede / matriz; 

c) Certidão de Regularidade Fiscal do Município de domicilio ou Sede do Licitante; 

d) Comprovante de Regularidade de Tributos Federais (Certidão Conjunta); 

e) Certidão de Regularidade de Situação relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 12.440/2011. 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

7.1.3 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA que consistirá em: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Estado da sede/matriz 
da pessoa jurídica; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;  

b.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

b.3 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 



b.4 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

b.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 

7.1.4 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA que consistirá em: 

a) Comprovante de registro da empresa no Conselho Pertinente, com indicação do objeto social 
compatível com a presente licitação, contendo, obrigatoriamente, o registro dos responsáveis técnicos. 
Acompanhado do comprovante de Registro de Pessoa Física do responsável técnico.  

b) Comprovação da existência de disponibilidade à licitante, de responsável técnico, detentor de 
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrados no Conselho pertinente da região onde 
os serviços foram executados, acompanhados das respectivas certidões de registro, expedidas por este 
Conselho, que comprovem ter o profissional, executado para órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, 
serviços de características técnicas similares ou superiores ao objeto desta licitação.  

b.1: O(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
somente será(ão) aceito(s) com a (s) respectiva(s) certidão(ões). 

b.2: A comprovação de disponibilidade de responsável técnico a empresa licitante se dará através da 
prova de inclusão do mesmo no quadro de sócios da empresa licitante, ou através de prova de vínculo 
empregatício mediante a apresentação de contrato de trabalho vigente, ou carteira de trabalho assinada 
ou promessa escrita e assinada pelo profissional de que se compromete a ser o futuro responsável 
técnico pela execução do contrato, no caso de a empresa ser vencedora do certame. 

c) Atestado de Vistoria fornecido pela MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL, conforme modelo “TERMO 
DE VISTORIA”, devidamente assinado por quem de direito da empresa licitante e pelo responsável dos 
Serviços de Engenharia deste Município, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento 
das condições necessárias à execução dos serviços. 

c.1 – Não haverá vistoria sem prévio agendamento. O agendamento deverá ser marcado via telefone 
junto ao Departamento de Engenharia – Secretaria de Planejamento, telefone: (51) 994644087, em 
horário de expediente, no prazo máximo de até 5 dias úteis anteriores a abertura do certame. 

c.2 A visita poderá ser dispensada caso a licitante declare formalmente conhecimento das condições 
necessárias à execução dos serviços, devidamente assinada pelo responsável Técnico da Empresa 
Licitante juntamente com Representante Legal, não podendo ser alegado desconhecimento posterior, 
nem mesmo qualquer situação ou dúvida que poderia ser suprida pela visita técnica enumerada na 
alínea “c” supra. 

7.1.4.1 A Avaliação da qualificação técnica será efetivado de acordo com os parâmetros do Memorial 
Descritivo que é parte integrante deste Edital. 

7.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados exclusivamente por meio 
eletrônico no portal de realização da sessão. Somente haverá a necessidade de comprovação do 
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.3 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021). 

7.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

7.5 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.7 Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

7.8 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital.” 

 
II – Os demais itens do referido edital permanecem inalterados. 
 
III – A presente alteração deverá ser dada ampla divulgação, especialmente aos 

fornecedores que já demonstraram interesse na participação deste certame. 
 
GABINETE DO PREFEITO DE PALMARES DO SUL (RS), em 20 de fevereiro de 2026. 
 
 

REGIS BAUERMANN 
Prefeito Municipal 

REGISTRE - SE E PUBLIQUE – SE 
 
JULIANO DOS SANTOS COSTA 
  Secretário de Administração 


